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facetas é que a presente 
obra se apresenta abordan-
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diversas perspectivas, com 
artigos de advogados, juízes 
e acadêmicos que têm o 

direito ambiental como centro 
de suas pesquisas e preocupações. São 

artigos que demonstram as conexões do Direito 
Ambiental em sua relação com a Constituição, com 
o Direito Civil, Tributário, Penal, Internacional, Pro-
cessual, e dentro de sua manifestação Urbanística, 
Paisagística e Cultural.
Os autores desenvolveram trabalhos de profundida-
de tal que conseguiram conciliar a teoria com a prá-
tica, o que permite que esta obra, em seu segundo 
volume, seja de leitura obrigatória para estudantes 
desde a graduação à pós-graduação strictu sensu, 

para aqueles que estudam para concursos públicos, para os estu-
diosos do mundo acadêmico, Professores, membros do Judiciário, 
do Ministério Público e da Advocacia Pública e Privada. Trata-se 
de obra plural por conseguir reunir autores destas diversas áreas e 
que permite uma análise a
partir de perspectivas múltiplas.
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A Constituição Republicana de 1988, ao tratar do meio ambien-
te como direito fundamental, adota uma concepção antropocentrista 
moderada ao consagrar a teoria do desenvolvimento sustentável, cujas 
preocupações se voltam para o âmbito social, econômico e ambiental, 
protegendo bens e valores naturais, paisagísticos, urbanísticos, ecológicos e 
históricos, tendo sempre, porém, como centro de suas atenções o homem, 
pois o desenvolvimento sustentável, como consagrado na Constituição de 
1988, impõe ao Poder Público e a coletividade “o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, assegurando a todos 
uma existência digna. Neste diapasão, o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é considerado um direito fundamental de terceira dimensão. 
É um direito dotado de universalidade e elevado teor de humanismo, 
porque seu destinatário principal é o homem. 

Nesta senda, revela-se salutar demonstrar a análise que Robert 
Alexy faz do meio ambiente como direito fundamental completo, 
apresentando suas diversas características, nos seguintes termos: “Um 
direito fundamental ao meio ambiente corresponde mais àquilo que 
acima se denominou “direito fundamental completo”. Ele é forma-
do por um feixe de posições de espécies bastante distintas. (...) Um 
direito a que o estado se abstenha de determinadas intervenções no 
meio ambiente (direito de defesa), um direito a que o Estado proteja 
o titular do direito fundamental contra intervenções de terceiros que 
sejam lesivas ao meio ambiente (direito a proteção), um direito a que 
o Estado inclua o titular do direito fundamental nos procedimentos 
relevantes para o meio ambiente (direito a procedimentos) e um di-
reito a que o próprio Estado tome medidas fáticas benéficas ao meio 
ambiente (direito à prestação fática). (ALEXY, 2008, )”.
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Em razão destas múltiplas facetas é que a presente obra se apresen-
ta abordando o direito ambiental de diversas perspectivas, com artigos 
de advogados, juízes e acadêmicos que têm o direito ambiental como 
centro de suas pesquisas e preocupações. São artigos que demonstram 
as conexões do Direito Ambiental em sua relação com a Constituição, 
com o Direito Civil, Tributário, Penal, Internacional, Processual, e 
dentro de sua manifestação Urbanística, Paisagística e Cultural.

Os autores desenvolveram trabalhos de profundidade tal que 
conseguiram conciliar a teoria com a prática, o que permite que esta 
obra, em seu segundo volume, seja de leitura obrigatória para estu-
dantes desde a graduação à pós-graduação strictu sensu, para aqueles 
que estudam para concursos públicos, para os estudiosos do mundo 
acadêmico, Professores, membros do Judiciário, do Ministério Público 
e da Advocacia Pública e Privada. Trata-se de obra plural por conse-
guir reunir autores destas diversas áreas e que permite uma análise a 
partir de perspectivas múltiplas.

É com grande satisfação que os autores apresentam esta obra de 
estirpe ao mundo Jurídico.

Belo Horizonte, março de 2018
Luiz Fernando Valladão Nogueira e Luiz Gustavo Levate  

(Coordenadores)





Organizadores:

Luiz Fernando Valladão Nogueira
Luiz Gustavo Levate

vol.

2

)O
rgs.)

Luiz Fernando Valladão N
ogueira

Luiz G
ustavo Levate

vol.2
1. A hermenêutica constitucional e a efetivação 
do direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado
Bruno Malta Pinto; Diego Koiti de Brito Fugiwara

2. A inércia de fiscalização do ente público 
competente como óbice ao desenvolvimento 
sustentável e a possibilidade de atuação do IBAMA
Beatriz Souza Costa; Ana Maria Alves Rodrigues Varela

3. Servidão minerária, servidão administrativa, 
área de reserva legal o princípio do in dubio pro 
ambiente e o sistema CAR 
Daniela Lara Martins

4. Responsabilidade civil ambiental em 
legislação comparada
Marcelo Vieira Rabelo de Freitas; César Fiuza

5. Associações civis ambientais: importância para 
o Estado Democrático de Direito e tributação
Luiz Gustavo Levate; Camila Menezes de Oliveira

6. Extrafiscalidade, ICMS e indução da reciclagem
Magno Federici Gomes; Nathan de Souza Coelho

7. O crime de pichação à luz do princípio penal 
da intervenção mínima
Mariana Teodoro de Morais

8. Pessoas jurídicas e responsabilidade penal 
ambiental: responsabilidade dos sócios, 
gerentes e diretores
Elisabeth França da Silva

9. Uma abordagem descritiva da 
responsabilidade penal da pessoa jurídica para 
fins de tutela do meio ambiente e de bens 
jurídicos difusos sob a ótica do direito francês
Luiz Gustavo Gonçalves Ribeiro; Luiz Otávio Braga Paulon

10. A gestão ambiental e urbanística na 
perspectiva internacional: nomeação e inserção da 
Pampulha na lista do patrimônio mundial cultural
André de Paiva Toledo; Tatiana Waisberg

11. Luta por reconhecimento e bens culturais
Marcelo Kokke

12. Meio ambiente do trabalho seguro e digno 
como direito fundamental do trabalhador
Isabela Murta de Ávila

13. O Sampa e os contornos urbanos de uma 
grande metrópole: pensando a paisagem e 
refletindo a cidade
Carolina Carneiro Lima; Maraluce Maria Custódio

14. (In)constitucionalidade de lei municipal 
urbanística por vício de iniciativa
Gina Chaves; Saulo Versiani Penna

15. A desapropriação como instrumento de tutela 
do meio ambiente urbano: aspectos controvertidos 
sobre as áreas de proteção ambienta
Thiago Penido Martins

16. A destituição do incorporador imobiliário, 
prevista na Lei nº 4.591/64, como um dos 
instrumentos do direito urbanístico
Amanda Cézar Silvano

17. Análise da obrigatoriedade das audiências 
públicas nas alterações do plano diretor
Camila Menezes de Oliveira; Romeu Faria Thomé da Silva

18. As parcerias público-privadas e as  
operações urbanas consorciadas
Maria de Lourdes Flecha de Lima Xavier Cançado

19. Meios consensuais de solução de problemas 
do direito urbanístico e o reconhecimento do 
princípio “in dubio pro urbs” consensual
Marcela Campos Jabôr

20. Parcelamento do solo: loteamentos fechados 
e condomínios urbanísticos – reflexões à luz da 
decisão do STF no julgamento do RE 607.940/DF
Marcelo Guimarães Rodrigues; Victor Fróis Rodrigues

21. Serviços de saneamento básico: a 
repercussão judicial das escolhas  
regulatórias de como cobrar as tarifas
Juliana Picinin

22. Sujeito passivo das obrigações de 
parcelamento e edificação compulsórios: uma 
(re)leitura a partir da possível incidência do 
instituto sobre os bens públicos
Camila Maia Pyramo Costa

23. Unidades de conservação da  
natureza: elementos jurídicos e  
dificuldades para sua efetivação
Marcelo Tobias da Silva Azevedo

24. A alteração da ordem processual  
no direito ambiental
Luiz Fernando Valladão Nogueira

25. A ponderação como técnica para a tomada 
de decisões administrativas ambientalmente 
relevantes: uma análise a partir da teoria dos 
princípios de Robert Alexy
Thiago Lins Monteiro

26. Amicus curiae e o processo coletivo 
brasileiro: reflexões a partir do novo  
Código de Processo Civil
Diógenes Baleeiro Neto; Fernando Lage Tolentino

Em razão destas múltiplas 
facetas é que a presente 
obra se apresenta abordan-
do o direito ambiental de 
diversas perspectivas, com 
artigos de advogados, juízes 
e acadêmicos que têm o 

direito ambiental como centro 
de suas pesquisas e preocupações. São 

artigos que demonstram as conexões do Direito 
Ambiental em sua relação com a Constituição, com 
o Direito Civil, Tributário, Penal, Internacional, Pro-
cessual, e dentro de sua manifestação Urbanística, 
Paisagística e Cultural.
Os autores desenvolveram trabalhos de profundida-
de tal que conseguiram conciliar a teoria com a prá-
tica, o que permite que esta obra, em seu segundo 
volume, seja de leitura obrigatória para estudantes 
desde a graduação à pós-graduação strictu sensu, 

para aqueles que estudam para concursos públicos, para os estu-
diosos do mundo acadêmico, Professores, membros do Judiciário, 
do Ministério Público e da Advocacia Pública e Privada. Trata-se 
de obra plural por conseguir reunir autores destas diversas áreas e 
que permite uma análise a
partir de perspectivas múltiplas.

editora

ISBN 978-85-8425-879-6

CAPA_DireitoAmbientalUrbanistico_190218_Leticia.indd   1 23/02/18   16:40




